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mesmo dia, o encontrou vestindo sua bermuda e seu
chinelo, o que fez presumir ser ele o autor do crime (f.
23-24 e 89), o que foi confirmado pela testemunha
Aldeir, f. 93. 

Certo é que o crime de furto não fora presenciado
por ninguém, porém, no mesmo dia, em diligências de
prosseguimento realizadas pela polícia militar, conforme
consta do boletim de ocorrência - o segundo juntado aos
autos -, foi o réu avistado vestindo uma bermuda e um
par de chinelos que a vítima reconheceu como seus. 

Desta forma, a autoria é estreme de dúvidas, tanto
pelo depoimento da testemunha Aldeir, bem como pelas
declarações da vítima, ante a apreensão da res furtiva
em poder do acusado, logo após a prática do crime,
visto que, como consta nos autos, no local do furto foi
deixada uma bermuda, que provavelmente pertencia ao
réu e, já no local, resolveu trocá-la por uma “nova”. 

Assim, a apreensão da res furtiva em poder do acu-
sado logo após a prática do crime é prova suficiente da
autoria delitiva. 

As qualificadoras de rompimento de obstáculo e
escalada restaram demonstradas pelo laudo pericial de
f. 37/41. 

Lado outro, de ofício, vejo a necessidade de se
decotar da condenação a majorante de repouso
noturno, haja vista que se trata de crime de furto qualifi-
cado, sendo tais institutos incompatíveis. 

Em conformidade com o posicionamento majoritá-
rio, tenho que, uma vez reconhecida a forma qualificada
do delito de furto (escalada e rompimento de obstáculo),
tem-se por incabível a incidência da majorante do
repouso noturno. 

Isto porque filio-me ao entendimento de que a
referida causa especial de aumento de pena só é aplicá-
vel ao furto simples, o que se constata até mesmo pela
ordem em que as matérias são tratadas no diploma
penal.

Confira-se o posicionamento do Colendo Superior
Tribunal de Justiça: 

Penal. Furto qualificado (art. 155, § 4º, IV, do CP). incidên-
cia da causa especial de aumento do § 1º (repouso
noturno).impossibilidade. 
1 - A causa especial de aumento do § 1º, do art. 155, do
CP (repouso noturno) somente incide sobre o furto simples,
sendo, pois, descabida a sua aplicação na hipótese de deli-
to qualificado (art. 155, § 4º, IV, do CP). Precedentes
jurisprudenciais. 
2 - Ordem concedida (STJ, 6ª Turma, HC 10240 / RS ;
Habeas Corpus 1999/0067159-7, Rel. Min. Fernando
Gonçalves, v.u., j. em 21/10/2000, DJ de 14/2/2000, p.
00079). 

Neste sentido, entendimento também deste Sodalí-
cio: 

Criminal. Furto qualificado. Absolvição. Impossibilidade.
Privilégio. Incompatibilidade. Reparação do dano.

Irrelevância para a minorante. Furto qualificado. Majorante
do repouso noturno. Insubsistência. Recurso desprovido[...]
Se qualificado o furto, inaplicável a majorante do repouso
noturno, cabível apenas nas hipóteses de furto simples
(TJMG, Ap. nº 2.0000.00.495721-9/000, Rel. Des.
Eduardo Brum, publ. em 17/12/2005, ementa parcial). 

Penal. Furto qualificado e furto noturno. Incompatibilidade. A
majorante do furto noturno só se aplica em furto simples,
sendo incompatível com a forma qualificada, tanto que a
causa especial de aumento de pena foi tratada antes das
qualificadoras. Recurso parcialmente provido (Ap.
2.0000.00.440989-6/000, Rel. Des. Antônio Armando dos
Anjos, publ. em 04/09/2004). 

Desta forma, por ter como incompatíveis tais insti-
tutos, não sendo aplicável ao furto qualificado decoto
referida majorante, estando o apelante condenado nas
sanções do art. 155, § 4º, incisos I e II, do CP. 

Assim, tomando-se a pena-base fixada de dois
anos e quatro meses de reclusão e 11 dias-multa, man-
tenho a redução de 1/6 proferida pelo juízo primevo,
restando a pena concretizada em 1 ano, 11 meses e 10
dias de reclusão e 9 dias-multa. 

Justifica a pena aquém do mínimo, pois foi este o
cálculo feito pelo juízo primevo, não podendo sofrer
alterações por esta instância revisora, sob pena de se
incorrer no abominável reformatio in pejus. 

Ficam mantidos os demais termos da r. sentença. 
Com estas considerações, dou parcial provimento

ao recurso, para excluir a majorante do repouso noturno,
restando a condenação ao apelante no art. 155, § 4º, I
e II, do CP, às penas de um ano, 11 meses e 10 dias de
reclusão e nove dias-multa, mantidos os demais termos
da r. sentença objurgada. 

É como voto.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES PEDRO VERGARA e ADILSON LAMOUNIER. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL.

. . .

Homicídio qualificado - Inimputabilidade do réu -
Absolvição sumária - Lei 11.689/08 - art. 574, II,
do Código de Processo Penal - Revogação tácita

- Recurso de oficío - Não conhecimento

Ementa: Reexame necessário criminal. Homicídio qualifi-
cado. Absolvição sumária. Inimputabilidade. Reformas
trazidas pela Lei 11.689/08. Revogação tácita do art.
574, II, do Código de Processo Penal. Ausência de pre-
visão legal para o recurso de ofício. Recurso não conhe-
cido. 
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- Em atenção à intenção manifestada pelo legislador
com as recentes reformas processuais voltadas à maior
celeridade do processo, conclui-se que o art. 574, II, do
CPP, que previa a interposição de recurso de ofício con-
tra a decisão que absolver sumariamente o acusado, foi
tacitamente revogado.

RREEEEXXAAMMEE NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00007711..0033..001111-
668866-88//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBooaa EEssppeerraannççaa - RReemmeetteennttee::
JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa 22ªª VVaarraa ddaa CCoommaarrccaa ddee BBooaa
EEssppeerraannççaa - RRééuu:: EEllii GGaabbrriieell ddaa SSiillvvaa,, rreepprreesseennttaaddoo ppeelloo
CCuurraaddoorr SSiillvvaannoo SSiillvvaa NNaavveess - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª MMÁÁRRCCIIAA
MMIILLAANNEEZZ

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a presidência da Des. Márcia Milanez, incor-
porando neste o relatório de f., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM NÃO
CONHECER O RECURSO.

Belo Horizonte, 9 de fevereiro de 2010. - Márcia
Milanez - Relatora.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES.ª MÁRCIA MILANEZ - Eli Gabriel da Silva, já
qualificado nos autos, foi denunciado nas iras do art.
121, § 2º, II, III e IV, do Código Penal, porquanto, em 15
de maio de 2003, por motivo fútil, de surpresa, e uti-
lizando-se de meio cruel, desferiu golpes de faca, de
enxada e com um pedaço de madeira contra a vítima
Josiane Guimarães, sua amásia, causando-lhe lesões
que foram a causa eficiente de sua morte.

Segundo a denúncia, o fato se deu durante a
madrugada em que acusado e vítima dormiam na
residência do irmão daquele, sendo que passaram eles a
discutir por motivo de somenos importância. Ato contí-
nuo, o réu teria se dirigido à cozinha, pegado uma faca
e desferido diversos golpes contra a amásia, que veio a
cair no chão. Não bastasse, apoderou-se de uma enxa-
da e de um pedaço de pau, desferindo novos golpes
contra a cabeça da vítima, evadindo-se em seguida.

Após a instrução criminal, o douto Magistrado jul-
gou improcedente a denúncia e absolveu sumariamente
o réu, face à constatada inimputabilidade. Não houve
interposição de recurso voluntário pelas partes, sendo os
autos encaminhados a esta Corte para o reexame
necessário (f. 145/148).

O parecer da douta Procuradoria-Geral de Justiça
é pelo não conhecimento da remessa (f. 156/157).

É, em síntese, o relatório.
Preliminarmente, entendo ser o caso de não se

conhecer da remessa.

Isso porque, ao meu sentir, a Lei 11.689/08 tacita-
mente revogou o art. 574, II, do Código de Processo
Penal, ao trazer, no art. 415 do CPP, a previsão de outras
hipóteses de absolvição sumária no procedimento do
júri, suprimindo dessa decisão a necessidade de inter-
posição de recurso de ofício.

Reza o atual art. 415 do CPP, acerca da absolvição
sumária:

O juiz, fundamentadamente, absolverá desde logo o acusa-
do, quando:
I - provada a inexistência do fato;
II - provado não ser ele autor ou partícipe do fato;
III - o fato não constituir infração penal;
IV - demonstrada causa de isenção de pena ou de exclusão
do crime.
Parágrafo único. Não se aplica o disposto no inciso IV do
caput deste artigo ao caso de inimputabilidade prevista no
caput do art. 26 do Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de
1940 - Código Penal, salvo quando esta for a única tese
defensiva.

Vê-se, pois, que o novo texto legal referente à
absolvição sumária nada alude à remessa necessária,
expressamente prevista na antiga redação do art. 411 do
CPP, que dispunha: “o juiz absolverá desde logo o réu,
quando se convencer da existência de circunstância que
exclua o crime ou isente de pena o réu [...], recorrendo,
de ofício, da sua decisão”. Assim, considerar que o
recurso de ofício se sustenta com base no art. 574, II, do
CPP não seria razoável, na medida em que patente se
mostra que a ausência de sua revogação expressa
decorreu de uma simples omissão do legislador, já que
seu teor se refere ao antigo art. 411 do CPP, o qual,
alterado, nem sequer se refere à absolvição sumária.

Isso posto, e em atenção à manifestada intenção
das recentes reformas processuais, obviamente voltadas
à maior celeridade do processo que hoje é buscada pelo
legislador, forçoso concluir que o art. 574, II, do CPP,
que previa a interposição de recurso de ofício contra a
decisão que absolver sumariamente o acusado, foi taci-
tamente revogado.

Nesse sentido vem se orientando este Egrégio
Tribunal:

Ementa: Processual penal. Recurso de ofício. Homicídio
qualificado. Absolvição sumária no rito dos crimes dolosos
contra a vida. Alteração do art. 411, CPP (atual art. 415,
CPP). Reforma processual que suprimiu do rol taxativo dos
recursos de ofício a hipótese de absolvição sumária no rito
do júri. Revogação tácita do art. 574, II, CPP. Não conheci-
mento do recurso, por ausência de previsão legal. - Diante
das novas alterações trazidas pela Lei nº 11.689/08, supri-
miu-se do ordenamento jurídico pátrio o recurso de ofício na
hipótese de decretação da absolvição sumária ao fim da fase
sumária do rito do júri. - Recurso não conhecido, por ausên-
cia de previsão legal (TJMG; Recurso de Ofício nº
1.0411.06.022250-1/001; Relator: Des. Hélcio Valentim).
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Ementa: Processual penal. Absolvição sumária. Inimputabili-
dade do agente. Recurso de ofício não conhecido. Mesmo
que o recurso de ofício tenha sido interposto antes das refor-
mas trazidas pela Lei nº 11.689/2008, é sabido que as nor-
mas processuais têm aplicação imediata, inclusive aos casos
julgados. Inexistindo no ordenamento jurídico pátrio a figura
do recurso de ofício, mas tão somente o recurso voluntário,
o recurso não deve ser conhecido, por falta de previsão
legal. Recurso não conhecido (TJMG; Recurso de Ofício nº
1.0514.07.023012-3/001; Relator: Des. Antônio Carlos
Cruvinel).

Ementa: Recurso de ofício. Alteração do código de processo
penal. Recurso não mais previsto no caso de absolvição
sumária. Preliminar de não conhecimento. - Considerando
as recentes alterações do Código de Processo Penal, intro-
duzidas pela Lei 11.689/08, não há mais recurso de ofício
no caso de absolvição sumária no procedimento do júri
(TJMG; Recurso de Ofício nº 1.0428.05.000234-7/001;
Relator: Des. Renato Martin Jacob).

Ementa: Processo penal. Recurso de ofício. Homicídio.
Absolvição sumária. Preliminar de não conhecimento. Art.
411 do Código de Processo Penal alterado pela Lei nº
11.689/08. Atualmente art. 415. Supressão do recurso de
ofício. Não conhecer do recurso. - Considerando que a Lei
nº 11.689/08 alterou o CPP e suprimiu o recurso de ofício
em absolvição sumária, impõe-se o não conhecimento do
presente recurso, por falta de previsão legal (TJMG; Recurso
de Ofício nº 1.0625.99.000519-5/001; Relator: Des. Pedro
Vergara).

Ementa: Processual penal. Recurso de ofício. Absolvição
sumária. Legítima defesa. Recurso não conhecido. - Ainda
que o recurso tenha sido interposto antes das reformas trazi-
das pela Lei nº 11.689/2008, é sabido que as normas
processuais têm aplicação imediata, inclusive aos casos
anteriormente julgados, como ocorre na hipótese em julga-
mento, pois o Código de Processo Penal, em seu art. 2º,
consagrou o princípio segundo o qual o tempo rege o ato,
ao dispor que ‘a lei processual penal aplicar-se-á desde
logo, sem prejuízo da validade dos atos realizados sob a
vigência da lei anterior’. Portanto, diante do princípio da
imediatividade que rege a sucessão das leis processuais no
tempo, não sendo mais contemplado o reexame necessário
da sentença de absolvição sumária, não é possível conhecer
de recurso já abolido do ordenamento jurídico. Recurso de
ofício não conhecido (TJMG; Recurso de Ofício nº
1.0261.06.038767-5/001; Relator: Des. Antônio Armando
dos Anjos).

Ementa: Homicídio simples. Absolvição sumária. Reexame
necessário. Não conhecimento. Reforma processual penal.
Revogação do dispositivo que previa o ‘recurso de ofício’. -
1. A Lei 11.689/2008 trouxe nova redação para os arts. 411
e 415 do Código de Processo Penal e, agora, nenhum dos
dispositivos acolhe a necessidade do Magistrado recorrer de
ofício. 2. Considera-se revogado tacitamente o art. 574, II,
CPP. 3. A ausência de previsão legal impede o conhecimen-
to da remessa necessária (TJMG; Recurso de Ofício nº
1.0686.01.017947-7/001; Relator: Des. Alexandre Victor
de Carvalho).

Além disso, vale dizer que havia muito a doutrina
já se manifestava no sentido de que se fazia imperiosa a

revogação do recurso de ofício, em vista do caráter vo-
luntário dos recursos, referindo-se àquele como mera
condição de eficácia da decisão. Nesse sentido, leciona
Eugênio Pacelli de Oliveira, in Curso de processo penal:

Saliente-se a revogação, tardia até, da existência de reexame
necessário da decisão de absolvição sumária, consoante se
previa no texto já revogado do art. 411 do CPP. Aplausos
(OLIVEIRA, Eugênio Pacelli. Curso de processo penal. 10. ed.
Lumen Juris, p. 571).

Todavia, não se trata aqui de consignar a
supressão total do recurso de ofício, sendo ele ainda
cabível nas demais hipóteses contempladas no art. 574
do CPP.

Entretanto, diante de todos os fundamentos aqui
exposados, conclui-se que a ausência de previsão legal
do recurso de ofício impede o seu conhecimento no caso
dos autos.

Ante o exposto, em consonância com o parecer da
douta Procuradoria-Geral de Justiça, não conheço do
recurso, nos termos supradelineados.

Custas ex lege.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES JUDIMAR BIBER e ALBERTO DEODATO
NETO.

Súmula - NÃO CONHECIDO O RECURSO.

. . .

Homicídio duplamente qualificado - Ocultação de
cadáver - Materialidade - Prova - Indícios de

autoria - Sentença de pronúncia - Qualificadora -
Ciúme - Motivo fútil - Não caracterização -

Exclusão - Possibilidade

Ementa: Recurso em sentido estrito. Homicídio dupla-
mente qualificado. Ocultação de cadáver. Pronúncia.
Prova da existência dos crimes e indícios de autoria.
Decote das qualificadoras. Possibilidade excepcional,
apenas quando manifestamente improcedentes. Motivo
fútil derivado de ciúmes. Sentimento que, fundado ou
infundado, não se mostra fútil. Recurso que dificultou a
defesa da vítima. Indícios de ataque de inopino.
Manutenção. Dado parcial provimento ao recurso. 

- Deve ser mantida a decisão de pronúncia quando,
comprovada a existência dos crimes, existam indícios
suficientes de autoria em relação ao réu e do animus
necandi em sua conduta. 


